
PARECER Nº 616, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 111, de 2017
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe institui, no Calendário Oficial do Estado, a “Virada Feminina”, a ser realizada, anualmente, no último domingo do mês de maio.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, a matéria foi enviada à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto com a emenda então proposta.
Posteriormente, a matéria foi distribuída a esta Comissão, a fim de ser analisada nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.

Após exame do projeto, consideramos, no que nos compete analisar, não haver óbices à aprovação da referida proposição, já que a Virada Feminina será realizada, mormente, por meio de parcerias com entidades da sociedade civil, com o setor privado e com as universidades. De acordo com a medida proposta, o Poder Executivo poderá colaborar com o evento, para o que a Lei nº 16.646, de 11 de janeiro de 2018, que orça a receita e fixa a despesa para o exercício de 2018 neste Estado, prevê recursos para a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania (órgão 17000), que tem como um de suas atribuições a de “Promover o desenvolvimento de iniciativas que contribuam para políticas públicas voltadas à proteção de grupos étnica e historicamente vulneráveis, como mulheres (...)”. Com isso, é possível verificar a existência de numerário destinado ao atendimento da ideia veiculada pela propositura.
Por fim, resta dizer que a emenda proposta pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais ajustou a redação do projeto às imposições do Regimento Interno desta Casa, motivo pelo qual com ela concordamos.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 111, de 2017, com a emenda proposta pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. 

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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